
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.440 - RS (2015/0079392-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
AGRAVADO : SCHNAIDER INDUSTRIA DE PLASTICOS LTDA - ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR 
NÃO AFERIDA PELO TRIBUNAL A QUO. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. O redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente da empresa é 
cabível quando ficar demonstrado que ele agiu com excesso de poderes, infração à 
lei ou contra o estatuto, ou, ainda, no caso de dissolução irregular da empresa. 
2. No presente caso, o Tribunal a quo consignou que os elementos de prova dos 
autos são insuficientes para comprovar que a empresa executada foi dissolvida de 
forma irregular. A reversão do entendimento adotado pela Corte de origem 
demandaria o revolvimento do conjunto fático e probatório, o que é inviável a teor da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 23 de junho de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.440 - RS (2015/0079392-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
AGRAVADO : SCHNAIDER INDUSTRIA DE PLASTICOS LTDA - ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO AFERIDA PELO TRIBUNAL A QUO. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

A parte agravante aduz que: (a) "é fato incontroverso a dissolução irregular da empresa, 

já que a mesma teve suas atividades encerradas sem qualquer comunicação aos órgãos 

competentes"; (b) "o acórdão parte do pressuposto de que houve a dissolução irregular, apenas 

se negou a atribuir os efeitos jurídicos buscados pelo recorrente"; (c) "para a solução do recurso 

especial, basta a análise do primeiro ponto, qual seja, se a súmula 435 do STJ se aplica também 

aos créditos não tributários".

Pleiteia "o provimento do presente agravo para que seja dado provimento ao recurso 

especial, possibilitando-se a pretensão da autarquia de redirecionar a execução".

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.440 - RS (2015/0079392-0)

  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO 
AFERIDA PELO TRIBUNAL A QUO. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. O redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente da empresa é 
cabível quando ficar demonstrado que ele agiu com excesso de poderes, infração à 
lei ou contra o estatuto, ou, ainda, no caso de dissolução irregular da empresa. 
2. No presente caso, o Tribunal a quo consignou que os elementos de prova dos 
autos são insuficientes para comprovar que a empresa executada foi dissolvida de 
forma irregular. A reversão do entendimento adotado pela Corte de origem 
demandaria o revolvimento do conjunto fático e probatório, o que é inviável a teor da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A insurgência não merecer ser acolhida.

Conforme consignado na decisão ora agravada, não se desconhece que no julgamento 

do REsp 1.371.128/RS por meio do rito dos recurso repetitivos, art. 543-C do CPC, restou 

assentado entendimento no sentido de que é possível o redirecionamento aos sócios-gerentes, de 

dívida ativa tributária e não tributária. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE DÍVIDA ATIVA 
NÃO-TRIBUTÁRIA EM VIRTUDE DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE 
PESSOA JURÍDICA. POSSIBILIDADE. ART. 10, DO DECRETO N. 3.078/19 E 
ART. 158, DA LEI N. 6.404/78 - LSA C/C ART. 4º, V, DA LEI N. 6.830/80 - 
LEF. 
1. A mera afirmação da Defensoria Pública da União - DPU de atuar em vários 
processos que tratam do mesmo tema versado no recurso representativo da 
controvérsia a ser julgado não é suficiente para caracterizar-lhe a condição de 
amicus curiae. Precedente: REsp. 1.333.977/MT, Segunda Seção, Rel. Min. 
Isabel Gallotti, julgado em 26.02.2014. 
2. Consoante a Súmula n. 435/STJ: "Presume-se dissolvida irregularmente a 
empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos 
órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o 
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sócio-gerente". 
3. É obrigação dos gestores das empresas manter atualizados os respectivos 
cadastros, incluindo os atos relativos à mudança de endereço dos 
estabelecimentos e, especialmente, referentes à dissolução da sociedade. A 
regularidade desses registros é exigida para que se demonstre que a sociedade 
dissolveu-se de forma regular, em obediência aos ritos e formalidades previstas 
nos arts. 1.033 à 1.038 e arts. 1.102 a 1.112, todos do Código Civil de 2002 - 
onde é prevista a liquidação da sociedade com o pagamento dos credores em sua 
ordem de preferência - ou na forma da Lei n. 11.101/2005, no caso de falência. A 
desobediência a tais ritos caracteriza infração à lei. 
4. Não há como compreender que o mesmo fato jurídico "dissolução irregular" 
seja considerado ilícito suficiente ao redirecionamento da execução fiscal de 
débito tributário e não o seja para a execução fiscal de débito não-tributário. "Ubi 
eadem ratio ibi eadem legis dispositio". O suporte dado pelo art. 135, III, do CTN, 
no âmbito tributário é dado pelo art. 10, do Decreto n. 3.078/19 e art. 158, da Lei 
n. 6.404/78 - LSA no âmbito não-tributário, não havendo, em nenhum dos casos, 
a exigência de dolo. 
5. Precedentes: REsp. n. 697108 / MG, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, julgado em 28.04.2009; REsp. n. 657935 / RS , Primeira Turma, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 12.09.2006; AgRg no AREsp 8.509/SC, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4.10.2011; REsp 1272021 / 
RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
07.02.2012; REsp 1259066/SP, Terceira Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 
28/06/2012; REsp.n. º 1.348.449 - RS, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 11.04.2013; AgRg no AG nº 668.190 - SP, Terceira Turma, 
Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 13.09.2011; REsp. n.º 586.222 - 
SP, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 23.11.2010; REsp 
140564 / SP, Quarta Turma, Rel. Min. Barros Monteiro, julgado em 21.10.2004. 
6. Caso em que, conforme o certificado pelo oficial de justiça, a pessoa jurídica 
executada está desativada desde 2004, não restando bens a serem penhorados. 
Ou seja, além do encerramento irregular das atividades da pessoa jurídica, não 
houve a reserva de bens suficientes para o pagamento dos credores. 
7. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC 
e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.371.128/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/9/2014, DJe 
17/9/2014) 

É certo, também, que o redirecionamento da execução fiscal contra o sócio-gerente da 

empresa é cabível quando ficar demonstrado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei 

ou contra o estatuto, ou, ainda, no caso de dissolução irregular da empresa. 

No caso dos autos, entretanto, conclui o colegiado de origem (fl. 37): 

No caso dos autos, consta na Certidão do Oficial de Justiça (Evento 6, 
CERT1, Página 1) no sentido de que o representante legal da empresa afirmou 
que a mesma estava inativa desde abril de 2012, o que também consta da 
fundamentação da decisão recorrida.

Ocorre, todavia, que o exequente deixou de apresentar quaisquer outros 
elementos de prova, tais como certidões que atestem a situação da empresa junto 
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ao Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas - CNPJ e ao Cadastro Nacional de 
Empresas - CNE.

Assim, por ora, entendo que os elementos de prova dos autos são 

insuficientes para comprovar que a empresa executada foi irregularmente 

dissolvida.

A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como pretendido pela 

parte recorrente, demandaria, necessariamente, o revolvimento do suporte fático e probatório 

carreado aos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o óbice contido 

na Súmula 7/STJ. A respeito: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO. 
SUCESSÃO EMPRESARIAL. VERIFICAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, quanto à 
comprovação da sucessão empresarial apta a ensejar a responsabilidade tributária 
do recorrente, pelo redirecionamento da execução fiscal, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 330.778/RS, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/11/2013, 
DJe 03/12/2013) 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. SUCESSÃO 
EMPRESARIAL. RESPONSABILIDADE. ART. 133 DO CTN. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. VERBETE SUMULAR 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. "A verificação da ocorrência ou não da transferência do estabelecimento 
comercial, a ensejar a responsabilidade por sucessão prevista no art. 133 do 
CTN, demanda o revolvimento do suporte fático-probatório carreado aos autos, o 
que é inviável em sede de recurso especial, tendo em vista o óbice contido na 
Súmula 7/STJ" (AgRg no AREsp 135.361/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 23/5/12). 
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 7.373/SE, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 
11/09/2012) 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO NO PÓLO 
PASSIVO. SUCESSÃO TRIBUTÁRIA. ART. 133, DO CTN. REVISÃO DA 
PREMISSA FIRMADA PELO ACÓRDÃO DE ORIGEM. SÚMULA 7 DO STJ. 
PRECEDENTES. 
1. O art. 133 do Código Tributário Nacional disciplina que a pessoa jurídica ou 
natural que adquire fundo de comércio ou estabelecimento comercial responde 
pelos tributos da sociedade empresarial sucedida, até à data do ato. 
2. Na hipótese, o Tribunal de origem, com apoio no conjunto fático, assentou: 
"Exsurge, portanto, a conclusão de que pelo fato de as duas empresas possuírem 
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o mesmo objeto social e o Supermercado SENDAS ter se instalado no mesmo 
local da empresa executada, utilizando o acervo material, o ponto, além da 
clientela, revelam a ocorrência de sucessão empresarial, o que autoriza a citação 
da ora recorrente, como sucessora da devedora originária.". 
3. A revisão do entendimento firmado pelo acórdão de origem de que ocorreu a 
sucessão empresarial encontra óbice na Súmula 7 do STJ. Precedentes: REsp 
876.078/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 6/11/2008, REsp 768.499/RJ, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJ de 15/5/2007, AgRg no Ag. 760.675/MG, Rel. Min. 
Denise Arruda, DJ de 30/4/2007, AgRg no REsp 1.167.262/RS, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJ de 17/11/2010. 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 33.223/RJ, Rel. Min 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/10/2011). 

Saliente-se, por oportuno, que o Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência da 

Súmula 7/STJ também impede o exame de dissídio jurisprudencial apontado, quando a insurgência 

trata do mesmo tema afeto às alegações fundadas na alínea 'a' do permissivo constitucional. 

Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS IMPEDIDAS DE 
OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
(...) 
2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da mesma matéria do 
Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é obstada pela aplicação da Súmula 7 
desta Corte, incide no mesmo óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: 
AgRg no AREsp 69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 
16.2.2012. 
3. Agravo Regimental não provido". (AgRg no REsp 1317052/CE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013) 

A decisão agravada merece, portanto, ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0079392-0 AREsp 710.440 / RS

Números Origem:  50121949420124047107  50216611020144040000  RS-50121949420124047107

PAUTA: 23/06/2015 JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

AGRAVADO : SCHNAIDER INDUSTRIA DE PLASTICOS LTDA - ME
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO

AGRAVADO : SCHNAIDER INDUSTRIA DE PLASTICOS LTDA - ME
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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